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História e Políticas de Reparação: o direito à memória, verdade e justiça 

 
 Ementa geral:  
Reparação como conceito. Reparação como política. Reparação no mundo e no Brasil. Grupos 

que reivindicam políticas de reparação. Formas de reivindicação das políticas de reparação. 

Justiça de transição. Memória e reconciliação. Instrumentos para implementação de políticas de 

reparação. 

Recorte proposto: O curso tem como objetivo analisar políticas de reparação na América Latina 

que envolvam perseguições políticas e étnicas através do século XX e XXI, daremos destaque a 

países como Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Chile e Peru. O curso será organizado a partir do 

trio: verdade, memória e justiça. Nesse sentido, cada um desses elementos será avaliado de 

maneira comparada entre os países.    

Objetivos: Discutir as políticas de reparação elaboradas pelos organismos internacionais e pelos 
grupos atingidos. Apresentar as diferentes políticas de reparação e os organismos destinados a 
essas políticas. Conhecer as utilizações possíveis dos mecanismos e políticas de reparação. 
Conhecer e analisar as políticas de reparação em contextos sociais diversos. Dominar conceitos 
e práticas referentes à implementação de políticas de reparação. 

Programa (poderá ocorrer alterações após a primeira aula) 

Unidade 1: A história das políticas de reparação  

A unidade tem como objetivo discutir o conceito de reparação e seus vários impactos 
(históricos, financeiros, jurídicos, pedagógicos etc)   
 

Unidade 2: O direito à memória 

Essa unidade dará ênfase ao debate sobre memória e seus vários aspectos na sociedade. 

* Os conceitos de memória e história 
* O que são políticas de memória e seus dedobramentos na América Latina 
* O ensino das ditaduras no período democrático 
* A recuperação de lugares de memória e construção de marcos no espaço público 
   
Unidade 3: O direito à verdade 

Essa unidade dará ênfase ao debate sobre o que chamamos de verdade nas políticas de 
reparação. 
   
* O reconhecimento das vítimas   
* A localização e abertura de arquivos da repressão 
* As Comissões da Verdade  
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Unidade 4: O direito à justiça 

Essa unidade dará ênfase ao debate jurídico dos crimes cometidos por agentes das ditaduras, as 

anistias aos perseguidos políticos e as políticas de reparação trabalhista e financeira, seja 

individual ou coletiva. 

* As anistias aos perseguidos políticos  

* Os processos em cortes nacionais e estrangeiras contra agentes da repressão 

* As diferentes ações materiais de reparação aos anos de perseguição  
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Todos os textos, inclusive os documentos , serão disponibilizados digitalmente.   

A bibliografia poderá ser alterada no decorrer do curso e contará com textos em 

espanhol.  Caso queiram algum tema específico não deixem de informar.  

 

Avaliação: 

✓ 1 trabalho analisando um documento oficial sobre algum caso estudado a ser 

entregue no meio do curso (valor 10 pontos) 

✓ 1 trabalho contemplando um estudo de caso a ser entregue no final do curso (valor 10 

pontos) 
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